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2008. 56 folhas. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Educação Física - 
Licenciatura) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2008. 
 
 

RESUMO 
 
 
A Educação Física é uma área de conhecimento e componente curricular de todas 
as etapas da educação básica e o professor, orientado por uma teoria de ensino, 
deve promover aprendizagens significativas pelo processo de construção do 
conhecimento via reflexão-abastração. A Motricidade Humana, a partir da concepção 
do homem que se movimenta com intencionalidade, é entendida como a expressão 
mais imediata da existência. Este trabalho, uma pesquisa qualitativa etnográfica de 
observação direta participativa, avaliou o projeto curricular organizado na 
perspectiva epistemológica da Motricidade Humana tendo os princípios 
construtivistas como orientadores da relação pedagógica. Foram planejados e 
aplicados procedimentos didático-pedagógicos fundamentados nesta perspectiva, 
verificando a adequabilidade dos conteúdos e o número de aulas teórico-práticas 
necessárias ao seu ensino, além da aplicação de instrumentos de avaliação para 
verificar a aprendizagem dos alunos da segunda série do Ensino Fundamental, em 
uma escola municipal da cidade de Ibiporã – PR. Os conteúdos apresentaram-se 
adequados e contextualizados, mas foi necessário diminuir a quantidade original 
para promover a aprendizagem de qualidade que se desejava, sem demasiada 
preocupação com o tempo para serem ensinados. Espera-se com este trabalho 
incentivar a avaliação e resignificação de outros projetos, além de contribuir para a 
formação de professores críticos-reflexivos. 
 
Palavras-chave: Currículo; Ensino Fundamental; Educação Física, Motricidade 
Humana; Construtivismo. 
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ABSTRACT 
 
 

Physical Education is an area of knowledge, curricular component of all the stages in 
the Basic Education and the teacher, guided by a teaching theory, must promote 
meaningful learning process through the construction of knowledge by reflection-
abstraction. The Human Motricity from the conception of the man who moves with 
intentionality, is understood as the immediate expression of existence. This study, as 
a qualitative and ethnographic research of participative direct observation, evaluated 
the curricular project organized in the epistemological perspective of the Human 
Motricity having the constructivist principles as a guide of the pedagogical relation. 
Teaching-learning procedures were planned and applied based on this perspective, 
to verify the appropriateness of the teaching contains and the number of classes 
theoretical/practical required for teach it, as well as the application of evaluation 
instruments to verify the learning process of the students of a second grade from the 
Elementary School from the city of Ibiporã- Pr. The teaching contains were 
considered appropriate and contextualized, but it was necessary to decrease its 
original amount in order to promote the quality of learning that was expected, without 
too much worry about timing. It is expected, with this work, to encourage the 
evaluation and new meaning of other projects and also contribute to the training of 
critical and reflexive teachers. 
 
Key words: Curriculum; Elementary School; Physical Education; Human Motricity; 
Constructivism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Muitos estudos têm sido realizados e apresentados em eventos 

científicos no intuito de propor caminhos para o avanço da educação. É quase 

consenso, entre os educadores, que o processo educacional desejado é o que 

resulta na formação de cidadãos capazes de compreender e intervir, com autonomia 

e criticidade, no meio em que vivem, ou seja, é a formação de pessoas capazes de 

participar eticamente, na solução de seus problemas e da sua coletividade; de 

aprender sempre; de intervir em seus contextos se assim desejarem para a melhoria 

de suas condições de vida. 

Para que a educação atinja suas finalidades torna-se necessário 

promover a compreensão da realidade sócio-histórica, a apropriação crítica da 

cultura e dos conhecimentos produzidos pela sociedade. A Educação Física, 

enquanto componente curricular na escola, é parte deste projeto educacional, e 

tendo por base os pressupostos construtivistas, deverá contribuir com os saberes de 

sua especificidade para a tomada de consciência dos educandos sobre si mesmos 

enquanto seres que se movimentam com intencionalidade e que este movimento é 

construído culturalmente (PALMA; PALMA, 2005). 

Um projeto curricular é um planejamento que orienta e determina os 

rumos do processo educativo. Sua construção e desenvolvimento envolvem diversos 

fatores que refletem os pressupostos ontológicos e epistemológicos daqueles que o 

organizam. Como nenhuma prática pedagógica é neutra, o currículo representa em 

seu texto os pensamentos e as concepções sobre a sociedade, suas expectativas e 

interesses, constituindo tradições curriculares que se direcionam para a manutenção 

e conservação de princípios ou que permitem sua crítica e consecutivo 

redimensionamento. A diversidade de posicionamentos neste sentido e a 

complexidade das realidades políticas e sócio culturais obrigam o projeto curricular a 

assumir uma identidade que configurará o processo educacional e o perfil dos 

sujeitos que se pretende formar (PALMA et al., 2008; PACHECO, 2005; PIMENTA, 

2002; SACRISTÁN, 1998; SILVA, 1999). 

A disciplina Educação Física se insere neste contexto educacional e 

ao longo dos tempos manifestou, em seus programas, quase sempre subjacentes, 

os objetivos e finalidades, intenções, expectativas e concepções da sociedade. 
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Atualmente, a Educação Física é um componente curricular obrigatório em todos os 

níveis da educação básica e uma área de conhecimento. Contudo, na opinião de 

algumas pessoas que não têm envolvimento direto com a disciplina, a mesma não 

deveria fazer parte da escola. Esse pensamento em parte se justifica, pois para 

essas pessoas ela não tem saberes específicos a serem ensinados, e ainda é vista 

apenas como área de atividades. Uma das alternativas na busca da legitimação 

social da área no contexto escolarizado é mostrar o seu valor sociocultural e 

científico que contribua com o projeto educacional que se deseja. 

A razão de ser de um projeto curricular é sua transposição para a 

realidade. É efetivar-se no ensinar e aprender. Neste sentido, procura-se minimizar 

os desajustes e incoerências que acarretam resultados indesejados em sala de aula, 

sendo necessário considerar o contexto e toda complexidade que o envolve. Para 

enfrentar este desafio o professor necessita pensar complexamente, o que significa 

compreender que qualquer saber é dinâmico, situado num contexto e integrado a um 

conjunto de outros saberes, constituindo-se aptidão fundamental que se constrói em 

decorrência dos acontecimentos, ações, atitudes, retroações; operação, organização 

e mobilização de conhecimentos de conjunto para a solução de um problema 

específico (MORIN, 2000; PALMA et al., 2008). 

Para realizar seu trabalho o professor necessita de saberes e 

conhecimentos que se inter-relacionam, além do conhecimento específico de sua 

área de ensino, dentre eles o saber-fazer pedagógico, questões relacionadas ao 

contexto da sala de aula, mas, principalmente, uma fundamentação epistemológica 

que determine teoricamente como o ser humano aprende, e assim, adotar uma 

teoria de ensino coerente com os princípios que orientarão suas ações (PACHECO; 

FLORES, 1999). 

A Epistemologia que considera o ser humano como um sujeito ativo, 

capaz de conhecer e aprender ao mesmo tempo em que se relaciona, interage e se 

modifica, capaz de transformar seu mundo e sua realidade é a Epistemologia 

Genética, teoria de Jean Piaget, também conhecida como Construtivismo. Para esta 

teoria, todo ser humano nasce com um potencial biológico hereditário, a partir do 

qual constrói suas estruturas e suas relações enquanto interage com o mundo 

dentro de características humanas próprias (PALMA, 1997). 

Na área da Educação Física, nos últimos trinta anos, intensificou-se 

os estudos e as propostas educacionais, mas que muitas vezes se apresentam 
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distantes das finalidades da escola ou resumidas a meros ajustamentos técnicos de 

estratégias de ensino, deixando intacto o essencial. A Motricidade Humana, teoria 

de Sérgio (2004), apresenta-se como referência para propostas que consideram o 

processo educacional de modo mais integral e sensível aos direitos e necessidades 

dos educandos, sendo essencial e fundamental a tomada de consciência, pelo 

educando, como sujeito de seu processo, corpo próprio que sente, deseja, age, 

reflete, aprende e transcende, pela intencionalidade operante, superando seus 

limites em todas as dimensões. 

Os pressupostos da Motricidade Humana encontram coerência com 

os princípios da teoria construtivista por privilegiar os critérios e condições de 

cientificidade da Epistemologia Genética. A Motricidade por constituir o aspecto 

fundamental da vida humana, torna-se sinônimo da intencionalidade motora do 

corpo-próprio, que integra e constitui-se uma plena e sólida unidade complexa entre 

a sensibilidade e a inteligibilidade, revelando o ser humano, intencionalidade 

operante na experiência concreta. (PEREIRA, 2006; ORO, 1999). 

Este trabalho se propôs avaliar um projeto curricular elaborado pelos 

professores Palma e Palma (2005), organizado na perspectiva epistemológica da 

Motricidade Humana, e analisar a adequabilidade dos conteúdos e o número de 

aulas, teórico-práticas necessárias ao seu ensino, além da aplicação de 

instrumentos de avaliação para verificar a aprendizagem dos alunos da segunda 

série do Ensino Fundamental, em uma escola municipal da cidade de Ibiporã – PR.  

As aulas procuraram contextualizar os conteúdos no intuito de 

promover a construção do sentido e significado do que se estava ensinando, 

priorizando a problematização dos conteúdos, provendo a reflexão sobre as 

questões que se colocavam e sobre as ações motoras realizadas nas atividades, 

estimulando a conceituação e a solução dos problemas evidenciando que são eles 

mesmos, os alunos, que se movimentam, sentem, desejam, refletem e agem, 

intencionalmente em busca de superar seus limites. 

Acrescente aqui os capítulos. 

Esta pesquisa etnográfica de observação participativa ativa 

pretendeu contribuir com a avaliação deste projeto curricular e servir como subsídio 

para a avaliação de outros projetos, procurando a utilização dos pressupostos da 

Motricidade Humana e dos princípios construtivistas para a construção de sentido e 

de significado ao ensino da Educação Física no Ensino Fundamental. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

 

 

2.1 CURRÍCULO, PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO E CONTEÚDOS DE ENSINO 

 

Um projeto curricular significa mais do que um documento que 

normatiza o cotidiano da escola ou uma listagem de conteúdos a serem ensinados e 

de maneira alguma, deve ser um texto escrito a poucas mãos apenas para cumprir 

uma exigência burocrática que garanta o funcionamento de uma instituição de 

ensino. 

Segundo Pimenta (2002), um projeto curricular representa um 

planejamento coletivo que define os rumos de um processo educativo. Seu processo 

de construção se inicia das políticas públicas para a educação e seu 

desenvolvimento implica na complexidade do contexto, da realidade política e sócio 

cultural, em que a comunidade escolar está inserida. 

O processo de construção e desenvolvimento de um projeto 

curricular é interativo e abarca várias dimensões, implicando unidade, continuidade e 

interdependência entre o que ocorre no campo do planejamento e do que realmente 

se desenvolve e acontece na realidade da sala de aula. Desse modo, a prática 

pedagógica do planejamento curricular não é neutra, ao contrário, reflete outros 

componentes de decisão. Por esta razão o projeto curricular leva o nome de projeto 

político pedagógico, por contemplar a interação e confluência entre essas estruturas, 

interesses e responsabilidades, devendo constar com coerência em seu texto, além 

dos conteúdos, saberes e conhecimentos, uma matriz que indique claramente a 

visão de mundo, de homem, de sociedade, educação, ensino-aprendizagem, e 

avaliação que indicam o perfil dos sujeitos que se pretende formar a partir deste 

planejamento (PACHECO, 2005). 

Na busca da compreensão e do significado do termo currículo, 

Pacheco (2005) afirma que a definição de currículo não é consensual, e o trabalho 

de elaborá-lo torna-se algo problemático e conflituoso, não sendo possível estudar o 

assunto sem adentrar em concepções epistemológicas, perspectivas e visões de 

mundo diferenciadas, que inevitavelmente influenciarão a educação e seu processo, 

evidenciando a sociedade que o construiu, bem como a sociedade por ele 

construída. Não há uma única definição que aglutine todas as idéias acerca desta 
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prática educativa, admitindo-se que currículo seja definido, essencialmente, por sua 

complexidade e ambigüidade. 

Devido aos divergentes significados do termo currículo, o mesmo 

autor apresenta duas tradições curriculares que auxiliam a compreensão das 

concepções teóricas constituídas. A primeira tradição, a tradição técnica, diz respeito 

ao currículo prescritivo, como um programa muito estruturado e extremamente 

determinado em termos de resultados de aprendizagem. Sob esta perspectiva, falar 

de currículo ou falar em programa representa uma mesma realidade da qual não se 

espera mudanças na organização social. Portanto, representa uma visão de 

continuidade, manutenção e controle dos princípios estabelecidos em que basta a 

transmissão dos mesmos conteúdos em forma de súmulas de uma tradição 

acadêmica, constituindo o currículo em um legado tecnológico e eficientista. No 

contexto educacional esta tradição desprivilegia atitudes críticas, tanto da parte dos 

professores como dos alunos, por não ter entre suas pretensões uma educação 

voltada para a construção de autonomia de decisões ou aberta a possibilidades 

(PACHECO, 2005). 

A segunda tradição curricular, ao contrário, refere-se a uma 

perspectiva crítica com propósitos emancipatórios, que considera as inter-relações 

dos diversos contextos de decisão, definindo-se como um projeto que resulta não 

somente de um plano de intenções, mas num plano de realizações; uma tentativa de 

comunicar os princípios e aspectos essenciais de um propósito educativo em uma 

estrutura organizacional flexível. Assim os princípios educativos de saberes, 

atitudes, crenças e valores trazidos à discussão crítica pelos professores, poderiam 

ser efetivamente realizados em seus contextos de intervenção, ao mesmo tempo em 

que se transmitem os conhecimentos construídos e produzidos pela sociedade ao 

longo dos tempos, utilizando-se das experiências e reflexões sobre as vivências nos 

processos de ensino e aprendizagem (PACHECO, 2005) 

Ao encontro deste pensamento, Tadeu da Silva (1999) afirma que na 

concepção de um currículo tradicional, a cultura é considerada estática e não 

considera as relações sociais e de poder. A cultura é vista como um produto 

‘achado’, acabado; como um conjunto de fatos, de conhecimentos e de informações 

que necessitariam apenas ser selecionados e transmitidos às crianças e aos jovens 

nas escolas. 
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Sob a perspectiva sócio-interacionista a cultura é dinâmica, vista 

como uma produção, criação, um trabalho. Nessa concepção as relações sociais, a 

construção e a reconstrução do conhecimento e da cultura, possibilitam a 

significação e resignificação do currículo, bem como a formulação e a reformulação 

do sentido deste currículo que considera o contexto das relações de conflito, 

negociação e poder (SILVA, 1999). 

Nessa perspectiva, voltada para a complexidade, o currículo é 

compreendido como uma prática de produção de conhecimento e cultura, de relação 

social e de poder com significado e sentido enquanto produtora de identidades 

sociais. O currículo então, assim como a cultura, deve ser compreendido sob cinco 

aspectos: como uma prática de significação, uma prática produtiva, uma relação 

social, uma relação de poder e uma prática produtora de identidades sociais. O 

sentido e o significado do trabalho dos educadores entram diretamente em questão 

pela responsabilidade ética do significado de seu trabalho para a construção da 

sociedade (SILVA, 1999). 

Devido à complexidade que podemos observar a respeito da 

construção e desenvolvimento de um projeto curricular, seu texto deve compreender 

uma matriz teórica organizada e embasada epistemologicamente que explicita 

questões a respeito daquilo que subsidia toda a ação pedagógica de uma instituição 

escolar. Com a matriz teórica do currículo deverão concordar as visões de mundo e 

as teorias curriculares correspondentes, defendidas pelos professores que 

coletivamente o organizam (RIBEIRO, 1998). 

Para se conhecer o que está por trás de qualquer ação pedagógica 

é preciso explicitar as idéias, interesses, valores e os mecanismos de decisão que 

as determinaram e conforme Sacristàn (1998), a escolaridade tenderá a reproduzir a 

cultura hegemônica, e isso poderá ser encarado com passividade dependendo de 

como os conteúdos serão abordados no ensino, ou aproveitando-se dos espaços de 

autonomia que sempre existem, exercer uma contra-hegemonia, tendo por 

alternativa uma perspectiva de ensino reflexiva e crítica. Essa diferenciação 

demonstra a finalidade de um currículo, seja voltado à reprodução de uma tradição 

ou para a reflexão crítica, que procure a reconstrução da realidade social, cabendo 

aos professores refletirem sobre as razões que justificam a seleção e o ensino de 

determinados conteúdos. 
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A ação pedagógica coletiva, que ocorre ao construir um projeto 

político pedagógico, é o caminho para a efetiva democratização do ensino. Essa 

ação coletiva tem como objetivo a efetiva construção de uma escola para todos. 

Sobre a democratização do ensino e a escola para todos, Pimenta (2002) coloca: 

 
Numa perspectiva crítica, a escola para todos requer que a definamos como 
pública, gratuita, de qualidade e única, ou seja, uma escola mantida pelo 
Estado como equalizador das contribuições dos cidadãos. Assim, seria 
garantido que todos tenham acesso a ela, que nela permaneçam, 
aprendam; por fim, uma escola de formação geral, sem a multiplicidade de 
classes (p.47). 
 

Pela concepção liberal, a escola - dita para todos - efetivamente 

coloca a escola à disposição dos cidadãos, mas isso não significa que todos tenham 

acesso e direito a ela, pois a estrutura do ensino na ideologia liberal e a organização 

do aparelho escolar subdividem a escola conforme a divisão das classes sociais: 

uma escola profissionalizante para os trabalhadores com a finalidade de formar mão-

de-obra e a escola regular para os filhos da elite, tendo como conseqüência a 

manutenção do modo de produção capitalista, pouco contribuindo para 

democratização do ensino (PIMENTA, 2002). 

Diferente desta concepção liberal, a finalidade da escola é 

democratizar o ensino, ensinar de forma a socializar o conhecimento, para que todos 

os alunos tenham acesso, condições e possibilidade efetiva de compreender as 

condições de dominação existentes no mundo e ultrapassar a desigualdade social. 

O conhecimento concede aos cidadãos a posse de um instrumento para 

verdadeiramente intervirem na sociedade se assim o desejarem. Desta maneira, 

partindo do princípio que o núcleo do trabalho docente é o ensino, mediador entre os 

sujeitos e os modelos sociais vigentes, o ensino crítico dos conteúdos contribui com 

a finalidade da escola de democratização da sociedade via democratização do 

saber, passando pelo exercício da autonomia do professor na reorganização da 

escola, assim como o domínio das metodologias e dos conteúdos a serem 

ensinados; o domínio de seu significado social como prática social transformadora 

(PIMENTA, 2002). 

O desenvolvimento curricular por conta de sua complexidade e 

dinamicidade não conta somente com o momento da elaboração, mas também com 

sua realização e avaliação, equivalendo a uma re-construção de decisões de modo 

a estabelecer-se numa base de princípios concretos, criando uma ponte entre a 
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intenção e a realidade, entre o projeto sócio-educativo, político-pedagógico e o 

processo/projeto didático relacionados entre si expressando uma mesma e complexa 

realidade. O currículo então deve ser entendido e decidido numa perspectiva 

orientadora e não numa perspectiva determinante da prática, pois a prática 

educativa é uma operação que não pode ser reduzida a uma intervenção técnica, 

ignorando os contextos de sua realização (PACHECO, 2005). 

O currículo inicia-se na proposta formal, currículo escrito ou oficial, 

passando ao currículo apresentado, levado aos professores por mediadores 

curriculares, manuais ou livros. A seguir no âmbito da escola o projeto educativo 

político e pedagógico é programado em grupo e individualmente. Os professores são 

os que percebem, interpretam e efetivamente executam o currículo real, currículo 

operacional, em ação na sala de aula. Este é o currículo observável, que existe aos 

olhos. Desta comparação entre o currículo escrito, planejado e do currículo real que 

acontece na prática de sala de aula, resulta o currículo realizado ou experiencial, 

resultado destas interações que pode também corresponder ao currículo observado 

a partir da opinião dos participantes. O currículo avaliado inclui a avaliação dos 

alunos, mas também a avaliação dos planos curriculares, de todo processo e seus 

componentes (PACHECO, 2005). 

Quando o currículo realizado não corresponde ao currículo oficial, 

diz-se que existe um currículo oculto que abrange processos e efeitos não previstos 

compondo as experiências de formação. Isto pode acontecer porque o 

desenvolvimento do currículo é uma prática desarticulada de práticas de decisões 

nada coerentes com as decisões ideológicas ou por conter o que os alunos 

aprendem da experiência social da escola. Devido à imprevisibilidade da ação 

pedagógica, a cultura deve ser considerada como conjunção de significados nesse 

processo de socialização dos educandos. Pode-se concluir que o currículo oculto 

pode ser resultado de duas condições: uma pelo que não se pretendeu e outra que 

resultou de uma experiência não planejada (PACHECO, 2005). 

Sendo um processo que envolve muitas pessoas e pensamentos, 

coexistindo em meio aos conflitos, práticas e intenções nem sempre coerentes, o 

modo do desenvolvimento curricular expõe e responsabiliza principalmente o 

professor, porém ele não é o único responsável. Cabe a ele a realização e 

efetivação do currículo em sala de aula. Portanto, pode-se dizer que o processo 

verdadeiro de decisão curricular é do professor, que deve assumir uma postura 
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coerente e comprometida com suas posições epistemológicas e ontológicas a 

respeito de seu trabalho e lutando inclusive para participar de maneira mais ativa na 

construção e elaboração dos currículos oficiais (PACHECO, 2005). 

Ao considerar a seleção dos conteúdos escolares, a escola torna-se 

o espaço de legitimação e priorização de alguns saberes sobre outros. Desta 

maneira existe uma hierarquização dos saberes na sociedade e neste ponto, existe 

o confronto entre o senso comum, o conhecimento popular e o conhecimento 

científico. Lopes (1993) procura explicitar que a valorização do saber popular e do 

cotidiano da escola não pode perder de vista a necessidade de desconstrução do 

conhecimento de senso comum, obstáculo à compreensão e ao desenvolvimento do 

conhecimento científico.  

Apesar de tanto o conhecimento popular quanto o senso comum 

serem desprivilegiados pelo conhecimento cientifico, os mesmos não podem ser 

confundidos. Uns valorizam o saber popular como uma forma de ciência, mas 

valorizar o saber popular não significa conceder uma igualdade epistemológica. 

Toda produção de significados constitui um saber, mas nem todos esses saberes 

são científicos (LOPES, 1993). 

O senso comum caracteriza-se por ser uma concepção advinda de 

constatações incoerentes, inconsistentes, de aparências; uma forma ideológica do 

agir cotidiano e pode ser percebido em todos os grupos sociais, portanto não é 

característico como filosofia das classes populares. Um processo de ruptura com 

esse tipo de conhecimento é algo permanente quando se pretende melhorar ou 

aprofundar o conhecimento a respeito de algo. O saber popular é fruto da produção 

de significados das classes populares, suas práticas sociais cotidianas, da 

necessidade de desenvolver mecanismos de luta pela sobrevivência e os processos 

de resistência constituem um conjunto de práticas formadoras de diferentes saberes. 

Porém, este tipo de conhecimento não representa o cotidiano da sociedade como 

um todo, mas é um tipo de conhecimento necessário para que sobrevivam, se 

comuniquem e vivam melhor. O senso comum orienta-se para a universalidade e 

uniformidade enquanto o saber popular orienta-se para a diversidade e para a 

especificidade (LOPES, 1993). 

O saber escolar, enquanto saber legitimado, precisa que os saberes 

populares ao constarem no currículo, não estabeleçam uma igualdade 

epistemológica, mas permitam o diálogo com os saberes científicos, em processo de 
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mútuo questionamento, bem como a crítica do senso comum, visando tornar os 

conteúdos instrumentos de ação em que os estudantes sejam capazes de promover 

uma mudança nas concepções, direcionadas para uma melhor compreensão e 

transformação da realidade em que vivem, admitindo diferentes saberes como 

possíveis e válidos dentro de seus limites, permitindo discernir o conhecimento falso 

do verdadeiro (LOPES, 1993). 

Para Saviani (1992) a escola é a instituição cujo papel consiste na 

socialização do conhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo, de 

senso comum; ao saber sistematizado e não ao saber fragmentado; à cultura erudita 

e não à cultura popular. Nesse sentido a escola deve priorizar seu objetivo de 

socialização do saber e não desviar-se em meio a tantas obrigações e 

circunstâncias secundárias criadas em torno e dentro da própria vida escolar. 

A transmissão do saber erudito, do conhecimento científico, tem 

como seu ponto de partida as informações que o educando traz de sua vida 

cotidiana, contextualizada. A visão da escola sob a cultura popular é que esta é de 

suma importância como um ponto de partida, porém à cultura popular não deve 

limitar o ensino na escola, pois a própria vida social está repleta dela e a escola 

perderia sua função. Marcado pela desigualdade, os saberes populares, muitas 

vezes vêm carregados de ideologias das classes dominantes e tomam as massas 

pelo senso comum. O que deve ser ensinado na escola, diferentemente, são o saber 

e a cultura eruditos e a sistematização do saber popular pela ciência, como ponto de 

chegada, logo que para a democratização do saber é necessário que sejam 

socializados os conhecimentos eruditos, na busca da igualdade que as camadas 

populares não teriam acesso senão através escola (SAVIANI, 1992). 

De acordo com Sacristán (1998) não existe uma única perspectiva 

em torno da determinação dos conteúdos do ensino e a definição deles é um dos 

aspectos mais conflituosos da história do pensamento educativo por refletirem 

diretamente sobre as perspectivas e opções teóricas, implicando, sobretudo, em 

responder qual função queremos que este cumpra em relação aos indivíduos, à 

cultura herdada e à sociedade que se deseja, expressando os valores e funções que 

a escola difunde num contexto social e histórico concreto. 

Os conteúdos compreendem todas as aprendizagens que os 

educandos devem alcançar para progredir no sentido das finalidades educacionais e 

para tal é necessário estimular comportamentos, adquirir valores, atitudes e 
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habilidades de pensamento, além de conhecimentos. Assim sendo, não são apenas 

as informações que necessitam ser adquiridas, mas os efeitos que derivam de 

determinadas atividades, justificando que nem tudo o que acontece na realidade 

está explícito, e que existem conteúdos ocultos. Isto faz com que possamos vir a 

chamar de conteúdo tudo o que ocupa o tempo escolar devido à própria 

complexidade das funções escolares e ao aceitar que a escolaridade vai além da 

transmissão de conhecimentos. Esta perspectiva implica em uma ampliação do 

significado do termo conteúdo, pois os mesmos não se constituem apenas num 

resumo da cultura acadêmica, mas em outros de caráter social e moral, logo que se 

espera um modelo de cidadão com a sua implantação (SACRISTÁN, 1998). 

Nem todo conteúdo é considerado legitimo. Para isso necessita de 

uma aprovação da sociedade, um aval social. Por essa razão a fonte do currículo é a 

cultura que emana de uma sociedade, e a seleção deles, deve ser feita 

considerando os critérios psicopedagógicos, mas antes de tudo da idéia de indivíduo 

e de sociedade a que servem, não sendo politicamente indiferentes. Ao 

selecionarem-se os conteúdos determinam-se prioridades, aprovando o que é 

considerado importante e impedindo o acesso ao que não se considera digno, 

favorecendo mais a uns do que a outros, seguindo-se em cada lugar e momento 

histórico o que se entendeu diferentemente o que era valioso para ser ensinado e 

perpetuado (SACRISTÁN, 1998). 

O currículo pode seguir por paradigmas de pensamento distintos, 

porém deve seguir com coerência e clareza de seus fins. A organização escolar é o 

conteúdo do trabalho coletivo dos educadores na construção do projeto pedagógico 

que se efetiva no cotidiano, por isso é inacabado, em construção, mas que se faz 

com profissionais comprometidos com a socialização do saber (PIMENTA, 2002). 

 

 

2.2 A EDUCAÇÃO FÍSICA E A MOTRICIDADE HUMANA 

 

A Educação Física é uma área historicamente presente nos 

currículos escolares brasileiros. Considerada como uma área de atividades, a 

Educação Física não tinha entre seus princípios o ensino de conteúdos, bastando-se 

a organização de atividades físicas, esportivas ou de recreação no contexto escolar. 

Porém, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB 9.394 de 20 
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de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996) a área passa a ser considerada como um 

componente curricular obrigatório em todas as fases da educação básica, portanto 

estamos enfatizando como uma área de conhecimento. Portanto, esta disciplina 

enquanto área de conhecimento necessita de objetivos e finalidades a serem 

alcançados no contexto da escola referentes ao ensino dos conteúdos de sua 

especificidade e como componente curricular estes objetivos devem estar de acordo 

com as finalidades educativas. 

Desde a década de oitenta, considerando o período de 

redemocratização política brasileira, novas reflexões surgiam nos contextos da área. 

Medina (1983) sinalizava que a Educação Física precisava entrar em crise 

urgentemente, criticar seus valores, justificar a si mesma e procurar sua identidade. 

Neste sentido, procurou denunciar as armadilhas ideológicas que não permitiam que 

a área fosse promotora de transformações no campo da educação, que 

possibilitasse, pela liberdade, uma interferência na realidade enquanto sujeitos com 

os outros e o mundo: 

 
O homem só pode ‘crescer’ – isto é, ser cada vez mais – através da 
expansão gradual e contínua da percepção de si em relação a si mesmo, 
em relação aos outros, em relação ao mundo. Como ser incompleto e 
inacabado que é, sua vida deveria se constituir uma constante busca de 
concretização de suas possibilidades e, desta maneira, ‘humanizar-se’ a 
todo momento (MEDINA, 1983, p. 24 grifo do autor). 
 

Mesmo depois de passados alguns anos, alguns valores e 

concepções que justificaram a crise dos anos oitenta, ainda são observáveis nos 

contextos da área. Moreira e Simões (2004) provocaram o debate a respeito do 

porquê estudar Educação Física na escola e seu objetivo, por estar presente durante 

todos os anos da escolarização, se seria para desenvolver habilidades motoras, 

selecionar atletas, recrear - pois seria o único momento permitido para as crianças 

se movimentarem - ou se o professor de Educação Física não poderia ser apenas 

um monitor e não alguém formado num curso de licenciatura e um especialista na 

área. Os autores apontam que muitos pesquisadores investigaram as possíveis 

respostas para essas perguntas, porém pouco se concretizou em termos de 

mudanças paradigmáticas na atuação dos professores nesta disciplina escolar. 

Os mesmos autores argumentam que incontestavelmente qualquer 

disciplina deve ensinar os alunos a viverem em sociedade, por isso, as ações 

pedagógicas devem estar direcionadas para a compreensão do mundo e que a 
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escola e a Educação Física deve ser vista como uma prática primordial para o 

desenvolvimento dos cidadãos num ambiente humano, cultural e social. Assim esta 

disciplina se justifica na escola, desde que realize um projeto integrado com as 

demais áreas de conhecimento, promovendo a tomada de consciência sobre a 

experiência humana por meio de práticas corporais.  A Educação Física deveria ter o 

mesmo grau de importância dado às outras disciplinas, já que também faz parte do 

processo de formação humana e de cidadania (MOREIRA; SIMÕES, 2004). 

Todas estas questões estão diretamente relacionadas às 

concepções que orientam o ensino e quaisquer ações pedagógicas, as concepções 

de homem, de ciência e sociedade; de como o ser humano aprende e se 

desenvolve, entre outras; e mais diretamente à Educação Física, pelas concepções 

de corpo. 

Para Sérgio (2004) a filosofia ocidental convive com a distinção e a 

profunda diferenciação entre a razão e a imaginação, entre o espírito e o corpo. A 

Educação Física constituiu-se historicamente sob a égide do paradigma filosófico 

racionalista cartesiano, observando-se como características deste pensamento a 

redução dos sistemas complexos da realidade em níveis inferiores, visando à 

decomposição das partes, evidenciando um caráter puramente racional e a 

insistente noção de progresso. Sob este paradigma e pela filosofia cartesiana, fica 

instituída, a divisão entre o corpo e a mente, o pensamento racional e o corpo que 

age enquanto instrumento do pensamento. Descartes, cientificou, a divisão entre o 

corpo e o pensamento, proclamando um divórcio entre o pensamento e o ser, 

causando uma ruptura entre a ordem ontológica do ser e a lógica do conhecimento; 

um dualismo radical e uma separação das ontologias: a res cogitans e a res extensa, 

encerrando o ser humano na experiência interior, na realidade pensante, radicando 

na razão pura o que considerava verdadeiro (ORO, 1999; PEREIRA, 2006; SÉRGIO, 

2004). 

Sob outro paradigma, baseada na filosofia de Merleau-Ponty, nos 

estudos de Morin (2000) e de Sérgio (2004), Pereira (2006) afirma que a Motricidade 

Humana apresenta uma visão de ciência sob o paradigma da complexidade, e tem 

entre seus princípios a emancipação do ser humano em todas as suas dimensões. A 

Motricidade Humana é a intencionalidade operante, é a manifestação, expressão e 

operação do ser humano na experiência concreta que serve de base conceitual 

epistemológica para a perspectiva de uma educação integral que não seja uma 
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educação do físico tão só, logo que a Motricidade Humana, abordada a partir do 

homem que se movimenta, coloca em questão a legitimidade do mero movimento 

humano, sugerindo aspectos essenciais da própria existência, pois é sua expressão 

mais imediata e acrescenta que o processo educacional é: 

 
[...] um processo de formação/educação de humanos que se movimentam, 
no inquestionável domínio da semovência humana intencional rumo à 
transcendência, inscrito em uma motricidade que implica complexidade, 
unidade, gesto que nunca se repete e que se compreende na sua mais 
íntima significação (p.123). 
 

A área de Educação Física sob a perspectiva da Motricidade 

Humana oferece, portanto a base epistemológica para uma ação docente cujo 

objetivo está no ensino dos conteúdos de sua especificidade, de maneira a 

contemplar a compreensão dos movimentos a partir da intencionalidade humana, 

que considera a cultura, as relações sociais, o fazer, o saber-fazer e a 

reflexão/compreensão deste saber-fazer. Numa relação dinâmica práxica em que 

teoria que se resignifica na prática, prática que resignifica a teoria (PEREIRA, 2006). 

A ação docente que procura superar a falsa dicotomia entre a teoria 

e a prática, é chamada por Pereira (2006) como uma práxis transformadora por 

considerar o humano como o um ser que busca transformar-se, podendo atingir sua 

realização pessoal, recorrendo necessariamente à Motricidade Humana, 

intencionalidade operante, para superar-se: 

 
O ser humano é predisposto a uma abundância de condutas motoras e, 
como ser cultural, a sua motricidade-intencionalidade nunca se acaba e 
sempre se renova no sentido de desenvolvimento individual da espécie. E 
nessa busca incessante de ser mais transforma-se, podendo atingir sua 
realização pessoal (PEREIRA, 2006 p.147). 
 

A Motricidade que constitui o aspecto fundamental da vida humana é 

a expressão da intencionalidade motora do corpo-próprio, integrando uma plena e 

indissolúvel unidade complexa entre o sensível e do inteligível, devendo estar 

integrada a um projeto educacional de qualidade que pretenda educar para a 

autonomia. (PEREIRA, 2006) 

No mesmo pensamento, Palma e Palma (2005, p.91) argumentam 

que a contribuição da Educação Física no processo educacional é possibilitar às 

crianças, independente da idade, a reflexão sobre sua corporeidade de maneira a 

perceber-se “corpo possível em movimento”. 
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Para contribuir no sentido deste objetivo, deve-se permitir que os 

educandos se expressem em todas as dimensões, superando as atividades que 

fazem fora da escola. A Educação Física deve ser entendida como o espaço 

concreto para a construção da motricidade, de maneira que os educandos 

relacionem pela generalização e os processos de pensamento produzindo 

abstrações com sentido e significado, sem ser repetitiva, compensatória, 

preparatória, mas compreendida como manifestação viva e complexa da 

corporeidade (PALMA; PALMA, 2005).  

Neste sentido é preciso que o professor considere o educando como 

um ser com história, valores e possibilidades, proporcionando situações e reflexões 

sobre sua motricidade, não limitando ao simples fazer, ou a repetição e cópia de 

movimentos padronizados, mecânicos e estereotipados, visando superar os 

pressupostos empiristas, presentes nas ações dos professores (PALMA, 2001). 

 

 

2.3 OS PRINCÍPIOS CONSTRUTIVISTAS 

 

A ciência, a ação educacional e as intervenções pedagógicas 

pressupõem atitudes definidas em relação aos fundamentos aos quais se 

estruturam, ou seja, os pressupostos epistemológicos que orientam estes processos. 

Consideram-se três correntes epistemológicas principais: a Corrente Teórica 

Empirista, a Corrente Teórica Apriorista e a Corrente Teórica Construtivista (PALMA, 

1997). 

A tese da Corrente Teórica Empirista, baseada nos estudos de John 

Locke no século XVIII, defende que todo conhecimento humano se adquire através 

da experiência sensorial. O individuo não apresenta estruturas inatas, constituindo o 

meio como o único responsável para determinar suas respostas comportamentais. O 

meio externo constitui-se a única via do progresso cognitivo, agindo sobre o sujeito, 

como uma folha em branco, não necessitando dele para organizar o conhecimento, 

restando apenas assumir passivamente e reproduzir as idéias, valores, padrões 

culturais e comportamentais (PALMA, 1997). 

A Corrente Teórica Apriorista atribui-se aos trabalhos de Rousseau, 

Platão, e Leibnitz. Sua principal característica é considerar os seres humanos 

geneticamente definidos, ou seja, já nascem com seu futuro determinado. O meio 
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somente oferecerá condições para a descoberta do que já existe pré-concebido. O 

individuo é o centro e tudo deve girar em torno dele, vem de dentro dele e é mais 

importante que o meio circundante que não participa (PALMA, 1997). 

A Corrente Teórica Construtivista baseia-se nos pressupostos da 

Epistemologia Genética, idealizada por Jean Piaget. Esta teoria contrapõe e supera 

as visões empiristas e aprioristas sobre o papel do sujeito na produção do saber. 

Sua referência principal é o sujeito epistêmico que é construído num processo 

histórico, onde o ponto de partida é sua bagagem genética e tem sua constituição na 

experiência das inter-relações entre o sujeito e o mundo ao seu redor. Nessa teoria, 

o sujeito e o meio constituem uma unidade indissociável e nessa interação o ser 

humano se desenvolve e se torna o sujeito de sua práxis. O sujeito é um ser ativo, 

pensante, capaz de criar, dotado de necessidades, vontades e interesses (PALMA, 

1997). 

Para esta teoria, o desenvolvimento do conhecimento não se dá 

através de maturação biológica, nem tampouco através de aprendizagem direta, 

mas pela interação entre o individuo, o meio onde vive e suas relações com o 

meio/objeto a ser conhecido, com aspectos afetivos, sociais e cognitivos. A 

coordenação de novos esquemas se dá no momento em que se assimila, incorpora, 

modifica, age e interage sobre o objeto e as pessoas, construindo e constituindo sua 

realidade (PALMA, 1997). 

Pelos princípios construtivistas, o conhecimento é entendido como 

produto da interação entre a abstração e a realidade e não apenas como 

propriedade das Ciências, separadas em áreas de conhecimento ou em disciplinas 

escolares. Enquanto fundamento epistemológico o princípio da interdisciplinaridade, 

permite que os conteúdos sejam aprendidos de modo significativo, construindo 

pontes entre os conhecimentos e o cotidiano. Na epistemologia genética, a 

interdisciplinaridade é vista como necessidade para o progresso das pesquisas, 

procurando interações dos mecanismos comuns e centrada na ação do sujeito, 

permite pensar numa interdisciplinaridade orientada para um propósito de superação 

do reducionismo de outras teorias (RUIZ; BELLINI, 1998). 

O cotidiano e as relações com o ambiente social, as relações 

sociais, devem permitir o significado de qualquer conteúdo curricular, fazendo ponte 

entre o que se aprende na sala de aula e o que se observa e vivencia fora dela. Em 

contrapartida o sistema reprodutivo que se observa fortemente presente em teorias 
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não críticas, não procura possibilitar que se questionem os contextos do meio 

ambiente, da cultura, da sociedade, apresentando apenas uma realidade 

determinada e pré-estabelecida que não procura conciliar os conhecimentos 

aprendidos na escola com a vida fora dela (RUIZ; BELLINI, 1998; SAVIANI, 1992). 

O princípio da criatividade consiste na promoção e na valorização da 

capacidade das crianças terem suas próprias idéias, a partir das reflexões 

propostas, de modo a oportunizar a aprendizagem por meio do aprender a aprender, 

para isto deve-se evitar respostas prontas e induções, no intuito de estimular a 

curiosidade e a pesquisa para que o educando procure sempre aprender mais, 

cabendo à mediação do professor prover os instrumentos e estratégias para a 

construção e apropriação de um conhecimento próprio, porém científico, 

perspectivando a formação de um sujeito consciente e participativo na sociedade em 

que está inserido (FREIRE, 2005). 

Palma et al (2008), consideram que a aprendizagem, o aprender 

sempre, é o objetivo do desenvolvimento curricular e evidenciam que aprender é 

reelaborar, reconstruir e recriar ativa e criticamente um saber, estabelecendo uma 

constante interação com o meio. Essas aprendizagens devem ser analisadas pela 

qualidade das interações e coordenações, compreendendo a organização e a 

atribuição de significado a este saber, de modo a garantir a continuidade das 

aprendizagens – aprender a aprender. 

 

 

2.4 A EDUCAÇÃO FÍSICA E A AVALIAÇÃO CONSTRUTIVISTA 

 

Assim como a matriz curricular e a teoria de ensino e aprendizagem 

podem servir tanto para a manutenção ou para a transformação social. Por estarem 

diretamente relacionadas pela coerência epistemológica, às práticas avaliativas 

podem realizar-se segundo objetivos escolares explícitos ou implícitos que refletem 

normas sociais e valores (PACHECO, 2005; VILLAS BOAS, 1998). 

A avaliação do ensino e aprendizagem no método tradicional ocorre 

em momentos isolados do processo por meio de provas e recuperação pela 

reaplicação de testes, que acabam não sendo instrumentos para considerar a 

aprendizagem, mas para aprovar ou reprovar os alunos; classificá-los quanto ao 

desempenho, comparando-os com seus colegas; rotulando-os e criando categorias 
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entre alunos e turmas. Sendo assim, não se avalia o que cada um aprendeu e como 

aprendeu ou não aprendeu com atenção para redimensionar o planejamento das 

estratégias pedagógicas, mas para atribuição de notas ou conceitos, que no caso de 

reprovação responsabiliza o aluno por seu próprio insucesso, absolvendo o 

professor, o processo e o sistema de ensino das responsabilidades ou 

readequações necessárias ao objetivo, quando este é a aprendizagem (VILLAS 

BOAS, 1998). 

Os instrumentos avaliativos são importantes, mas não se pode 

perder de vista a avaliação durante todo o processo. Avaliação informal dá 

flexibilidade de julgamento ao professor, porém deve possuir critérios orientadores. 

Se a ética na avaliação é servir de instrumento de apoio no processo de ensino e 

aprendizagem, nada mais natural para uma aprendizagem que acredita na 

construção do conhecimento via interação entre sujeito conhecedor e conteúdo a ser 

conhecido que o docente também avalie suas estratégias e métodos, reorganizando 

e adequando os meios que favoreçam o processo de ensino e sua resignificação e 

construção de sentido (VILLAS BOAS, 1998). 

Hoffmann (2003) considera a avaliação enquanto reflexão sobre as 

ações; reflexão transformada em ação que impulsiona novas reflexões; reflexão do 

educador sobre sua prática educativa e reflexão do educando enquanto trajetória na 

construção do conhecimento, num processo interativo. É um encontro no qual os 

participantes questionam, problematizam e se modificam, possibilitando pensar 

criticamente para a transformação da realidade. A contribuição neste sentido seria 

modificar os princípios de medição, comparação e classificação por critérios de 

interpretação e compreensão do processo cognitivo, das reflexões, das hipóteses, a 

da investigação, sobre o posicionamento diante do mundo, sociedade, cultura e o 

conhecimento. 

Os pressupostos construtivistas consideram a avaliação como parte 

integrante do processo educativo, sendo tão importante quanto o processo 

pedagógico, partilhando da coerência de seus princípios fundamentais e extraídos 

do Projeto Político Pedagógico da escola. A avaliação deve ser planejada para 

verificar as aprendizagens dos alunos individualmente, quanto à compreensão do 

conteúdo no aspecto qualitativo, redimensionando o valor quantitativo da nota, da 

classificação aprovação ou da reprovação excludente, reconsiderando o erro no 

sentido de apontar contradições, incoerências e conflitos procurando redimensionar 
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as construções. Avaliar é analisar, discutir, o que foi ensinado e também representa 

a reavaliação e reorganização do projeto pedagógico. Ao ser integrado ao projeto 

educacional e deve partilhar dos princípios fundamentais a ele vinculados (PALMA et  

al., 2008; PALMA; PALMA, 2005). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Esta pesquisa de cunho qualitativo e etnográfico de observação 

direta participativa foi desenvolvida em uma turma de segunda série do ensino 

fundamental em uma escola pública da rede municipal da cidade de Ibiporã. Esta 

modalidade de pesquisa, segundo Macedo (2006), caracteriza-se pelo envolvimento 

direto e pessoal do pesquisador procurando assumir um papel de participação e um 

status de aceitação como membro do grupo, instituição ou comunidade que estuda. 

Este método permite cultivar algumas pretensões da política científica que é cultivar 

o desejo de uma ciência antropossocial crítica e conectada com a realidade e que 

relacione a pesquisa na Universidade com o campo da realidade concreta e 

reduzindo a distância entre o sujeito e o objeto de estudo e afirma ainda que “Com 

essa práxis, o fazer científico assume uma dimensão que aponta concretamente 

para a democratização do saber, ao cultivar pautas e demandas sensíveis às 

problemáticas e aos clamores da sociedade” (p. 97). 

A importância da etnografia escolar está na formação teórico-

metodológica crítica do professor e seus alunos. A partir de bases filosóficas e 

sociolingüísticas desse recurso de pesquisa, da descrição reflexiva, do detalhe 

contextualizado, do trabalho com os sentidos construídos em contexto, a prática 

etnográfica proveniente das práticas pedagógicas, desvelaria realidades ainda não 

observadas ou desconsideradas pela análise sistêmica de entrada e saída, trazendo 

à pauta um mundo de práticas, sentidos e significados negligenciados em geral pela 

escola, como se suas construções representassem resultados reflexos mecânicos 

do processo decisório das autoridades pedagógicas no currículo (MACEDO, 2006 

p.152). 

Sendo assim, o envolvimento do pesquisador, como professor 

estagiário foi participativo na comunidade escolar e especialmente com a turma em 

questão, procurando promover a compreensão dos conteúdos em aulas teóricas e 

práticas de Educação Física, duas vezes por semana, com cinqüenta minutos cada 

e ocorreram tanto no espaço comum de sala de aula com quadro e giz, papel e lápis, 

como no espaço de sala de aula de Educação Física – a quadra esportiva da escola 

ou mesmo o pátio se necessário, com materiais diversos, de acordo com a 

estratégia elaborada, perfazendo um total de trinta e quatro aulas. 
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As aulas foram planejadas com o auxílio da professora orientadora e 

tiveram a assistência do professor responsável pela turma, licenciado em Educação 

Física que se dispôs a colaborar com a pesquisa. De nenhuma maneira foram 

ministradas aulas pelo professor estagiário sem a presença do professor 

colaborador. O professor estagiário também passou por um período de observação 

das aulas do professor colaborador para conhecer a turma e integrar-se à 

comunidade escolar. 

O projeto curricular proposto tendo como eixo central a Motricidade 

Humana foi elaborado pelos professores Palma e Palma (2005). Os sub-temas 

principais deste currículo são: “A ação motora humana” e “as formas culturais de 

manifestação de ações motoras”, subdivididos em “A ação motora humana”, “as 

formas culturais de manifestação das operações e habilidades motoras” e “a ação 

motora e os aspectos relacionados à saúde” (p.92). 

A sistematização dos conteúdos para o planejamento das aulas, 

baseado nesta proposta curricular apresentou-se divididos em blocos-eixos de 

conhecimento conforme descrito nas Tabelas 1, 2 e 3. 

 

Tabela 1. A ação motora humana 

TEMAS ASSUNTOS 
 

O movimento 
humano e a 

corporeidade 
 

Educação Física e o estudo do 
movimento humano 

 
A ação motora 

humana enquanto 
operação motora 

 

O movimento humano e a 
intencionalidade 

 
Elementos 

perceptivos e 
biofisiológicos 

constitutivos das 
habilidades motoras 

 

Lateralidade Corporal; 
Dominância Lateral nos membros 

superiores e inferiores; 
Equilíbrio Corporal. 
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Tabela 2. Formas culturais de manifestação das operações e habilidades motoras. 

TEMAS ASSUNTOS 

O Jogo 

 
O jogo e o esporte: conceituação e 

diferenças 
 

O Jogo Popular 

 
Peteca; 

Jogos com corda 
 

 

 

Tabela 3. A ação motora e os aspectos relacionados à saúde. 

TEMAS ASSUNTOS 
 

A ação motora e a 
saúde 

 

 
Freqüência cardíaca e respiração; 

Postura corporal 
 

 
Manifestações 

culturais da ação 
motora e saúde 

 

Peso corporal 

 

 

As análises dos dados foram concomitantes às observações 

participativas durante o planejamento e desenvolvimento das aulas, atentando para 

a coerência com relação à faixa etária das crianças aos conteúdos estabelecidos, se 

eram muitos assuntos, se estavam adequados, suficientes ou complexos demais; se 

a intervenção alcançou o objetivo da promoção da reflexão e compreensão das 

crianças; os pontos positivos e os negativos da estratégia utilizada, numa relação 

reflexiva para adaptar a estratégia ao objetivo e ao conteúdo proposto com relação 

ao referencial teórico orientador da pesquisa. Ou seja, foram analisadas questões 

relacionadas aos processos de ensino e aprendizagem perspectivando uma atitude 

reflexiva e crítica por parte do professor para avaliar e auto-avaliar suas ações 

durante todo o processo de desenvolvimento das aulas. 

As ações pedagógicas, problematizações e estratégias, 

fundamentadas nos princípios construtivistas, procuraram contextualizar os 

conteúdos no intuito de promover a construção do sentido e significado do que se 

estava sendo ensinando, utilizando como ponto de partida os conhecimentos ou 
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informações que os alunos apresentavam a respeito dos temas e assuntos, 

valorizando-os enquanto sujeitos capazes de ter suas próprias idéias, de conhecer e 

aprender mais, propondo questões que provocassem conflitos cognitivos e 

consecutivas reorganizações, pela mediação do professor para a construção e 

apropriação de um conhecimento próprio, que ampliasse os conhecimentos iniciais 

dos estudantes por meio da disciplina Educação Física. 

Foi priorizada a problematização dos conteúdos, evitando as 

respostas prontas ou induções da parte do professor estagiário, provendo a reflexão 

sobre as questões e sobre as ações motoras realizadas nas vivências e 

experiências, estimulando a conceituação e a solução dos problemas evidenciando 

que são eles mesmos que refletem e se movimentam intencionalmente. 

Constou do planejamento inicial o número de aulas previstas, porém 

foram flexíveis, de acordo com as necessidades dos alunos, considerando para isto, 

se os objetivos propostos foram alcançados ou não dependendo do grau de 

complexidade dos mesmos na seqüência pedagógica dos conteúdos, quando eram 

particularmente consideradas para esta análise as avaliações informais pela 

participação dos estudantes durante as problematizações. 

As avaliações formais, baseadas nos objetivos propostos para cada 

aula, ocorreram conforme o planejado durante as aulas, e principalmente entre a 

conclusão de um tema ou bloco eixo de conhecimento, não como uma avaliação 

desconectada e ao final do processo, mas no sentido de avaliar os conhecimentos 

construídos e adquiridos pelos alunos. Neste sentido foram elaborados instrumentos 

de avaliação, que pretenderam conhecer o que foi apropriado pelos alunos dos 

conteúdos ensinados, das experiências motoras realizadas relacionadas às teorias 

estudadas, por meio de provas escritas, com desenhos ou outras atividades de 

observação, identificação e comparação. Estas avaliações eram analisadas pelo 

professor estagiário e no encontro seguinte, as mesmas eram devolvidas aos alunos 

que poderiam observar os apontamentos realizados, que continham sugestões para 

possíveis resignificações, ou pedindo explicações sobre as conclusões 

apresentadas, caso fosse necessário. Em conjunto com a turma, procurando 

reconsiderar essas questões, pela observação das contradições, possibilitou-se por 

meio de novas problematizações ou novas estratégias a reconstrução e re-

elaboração dos conceitos. 
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3.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

O primeiro bloco eixo de conhecimento relacionou-se ao movimento 

humano, a ação motora e as operações motoras, a intencionalidade do movimento e 

os elementos perceptivos e biofisiológicos constitutivos das habilidades motoras. 

Procurando promover a compreensão das ações motoras enquanto manifestações 

da corporeidade. 

Uma sugestão com relação ao primeiro tema: “o movimento humano 

e a corporeidade” seria a opção entre o movimento humano, corporeidade, ou o 

movimento humano intencional, pois conforme os estudos da Ciência da Motricidade 

Humana o movimento humano e a corporeidade constituem o mesmo significado 

(ORO, 1999; SÉRGIO, 2004; PEREIRA, 2006). 

Para o inicio do desenvolvimento das aulas, seria interessante que o 

conteúdo situasse os alunos a respeito das concepções da Educação Física 

enquanto área de conhecimento, relacionando-os com as vivências e o 

conhecimento sobre si mesmos propostos pela pesquisa. Para tanto se iniciou com 

uma estratégia de recortes de figuras em revistas que possibilitasse uma avaliação 

diagnóstica a respeito dos conhecimentos iniciais das crianças sobre o primeiro 

assunto: A Educação Física e o estudo do movimento humano. 

Para o assunto: o movimento humano e a intencionalidade. Foi 

necessário incluir mais um assunto para que se atingisse o objetivo. Assim, foi 

incluído o assunto: movimentos voluntários e involuntários, diferenciando os 

movimentos reflexos, dos movimentos caracterizados pela intenção. 

A Lateralidade Corporal e a Dominância Lateral nos membros 

superiores e inferiores, ao considerar o grau de complexidade destes assuntos, 

constatou-se que seria mais adequado para uma nova oportunidade, alterar a ordem 

temporal do ensino destes conteúdos na seqüência pedagógica. Desta maneira, o 

ensino da dominância lateral, ocorreria antes mesmo do ensino da lateralidade 

corporal, pois a nomeação dos lados corporais torna-se algo mais fácil quando a 

criança já tem consciência de qual é o seu lado preferido ou dominante. Esta 

construção e a apropriação deste conteúdo pela criança em séries anteriores, como 

na educação infantil, seria o ideal, deixando para o ensino fundamental o 

aprofundamento e a fundamentação científica deste conteúdo. Algumas vezes as 
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crianças perdiam o interesse pelas aulas, pois apesar da idade de oito anos, ainda 

não tinham clareza a respeito de seus lados dominantes ou simplesmente não 

conseguiam nomeá-los, e pela escolha de estratégias ineficientes o que acabou 

concentrando um grande número de aulas nesses assuntos. 

 A respeito do Equilíbrio Corporal, as crianças, de maneira geral, 

demonstraram ter conhecimentos prévios, demonstrando o ensino deste conteúdo 

em outras séries ou fora da escola, bastando apenas melhorar a conceituação com 

bases científicas e compreender melhor como ocorre o equilíbrio relativo às 

questões biofisiológicas. 

O segundo bloco eixo de conhecimento tratou das formas culturais 

de manifestação das operações e habilidades motoras, tendo como objetivo 

promover a compreensão do movimento e da cultura nos esportes e nos jogos, 

valorizando a dimensão lúdica. O movimento rítmico, a expressão corporal e suas 

representações nas diversas manifestações culturais e nas ginásticas constituem-se 

temas deste bloco eixo de conhecimento, mas já haviam constituído conteúdos nas 

aulas anteriores do professor colaborador no período de observação. Por esta razão, 

prevaleceram os temas relacionados aos jogos e aos esportes procurando em 

especial conceituar suas diferenças e destacar os aspectos culturais, sociais e 

humanos, pela dimensão lúdica, superando informações confusas transmitidas pela 

mídia e as interpretações conceituais equivocadas de senso comum a respeito da 

prática de atividade física, da prática dos esportes e dos jogos. 

Para melhor definição destes conceitos a opção foi pelo ensino da 

Peteca como jogo popular, aproveitando da particularidade deste jogo ser 

considerado um esporte (nossa onde encontrou essa afirmação??) no Brasil. Nesta 

proposta, observou-se a regra oficial do esporte que não pode ser alterada e a 

possibilidade de novas regras ou de alterações como característica do jogo popular. 

Neste sentido também foi assunto de outras aulas os jogos com corda, por pertencer 

à vivência típica das crianças daquela comunidade escolar nos momentos de 

recreios, porém esta opção já constava desde o planejamento inicial, não sendo 

adotado como conteúdo de ensino simplesmente por fazer parte do cotidiano das 

crianças, opção delas, ou por prática espontaneísta do professor estagiário. 

Foram planejados como assuntos para o bloco eixo de 

conhecimento: A ação motora e os aspectos relacionados à saúde a freqüência 

cardíaca e respiração; postura corporal e peso corporal. Com o objetivo de promover 
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a compreensão da Motricidade Humana sob os aspectos relacionados à promoção 

da saúde que possibilitasse melhorias na qualidade e nas condições de vida, porém 

não houve tempo hábil para o ensino destes conteúdos, devido ao cuidado com o 

aprofundamento dos assuntos e temas, e por serem estes temas característicos das 

séries seguintes. 

O ensino de qualidade necessita estar contextualizado e adequado à 

faixa etária das crianças, sendo necessário cuidar para que os conteúdos sejam 

estudados e aprofundados ao máximo, permitindo a construção e apropriação dos 

conhecimentos pelas crianças evitando que os mesmos permaneçam num nível de 

informação, senso comum ou de prática pela prática - fazer sem compreender 

(SACRISTÁN, 1998; SAVIANI, 1992; LOPES, 1993). 

Pode-se avaliar que um grande volume de conteúdos e assuntos 

planejados num currículo escolar pode ocasionar certo aligeiramento no processo de 

ensino, o que não colabora com os princípios que orientam aprendizagens 

significativas. Neste sentido, as avaliações ocorreram em todos os momentos 

conforme apontado pelo referencial teórico da pesquisa, prevalecendo avaliações 

informais durante as problematizações e desenvolvimento das estratégias no sentido 

de direcionar adequações nos processos de intervenção se necessário. Por meio 

das avaliações informais, o número de aulas previsto originalmente foi ultrapassado 

e um novo assunto, aula ou outra estratégia precisaria ser planejada, para que pelo 

menos a maioria das crianças, senão todas, alcançassem os objetivos propostos. As 

avaliações formais dos conteúdos ensinados foram planejadas e aplicadas 

procurando verificar as aprendizagens para possíveis redimensionamentos. 

(Apêndice A; Apêndice B; Anexo A; Anexo B). 

A partir das avaliações formais constatou-se que algumas crianças 

tinham dificuldades na escrita, algumas delas ainda não escreviam o próprio nome e 

tiveram dificuldades na realização das atividades avaliativas com esta característica. 

Em diálogo com a professora alfabetizadora, elaborei uma atividade interdisciplinar 

de apoio (Apêndice C e Anexo C), baseada nos conteúdos de Lateralidade Corporal 

que foi proposta individualmente e desenvolvida como tarefa de casa, o que permitiu 

a realização de um trabalho em que a Educação Física participasse do processo de 

alfabetização por seu conteúdo de ensino, característica de área de conhecimento. 

O grande número de alunos por turma dificultou o ensino por não 

permitir avaliações e intervenções individualizadas mais freqüentes. Desta maneira 
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as avaliações informais foram predominantes, de maneira mais generalizada ou por 

amostragens o que não permitia diagnósticos tão apurados das dificuldades que se 

apresentavam, arriscando pequenas perdas, mas não menos importantes ao 

processo. 

A respeito das estratégias, o ideal é que os alunos estejam o maior 

tempo possível em atividade e nesta faixa etária, o quanto possível, que os materiais 

sejam individualizados ou em grupos pequenos, para estimular o interesse e a 

atenção. As atividades planejadas precisam estar diretamente relacionadas ao 

objetivo da aula, de maneira que os alunos vivenciem experiências sobre suas 

ações que possibilite a tomada de consciência a respeito do conteúdo teórico, numa 

relação estreita. Neste sentido é preferível os próprios alunos, por eles mesmos, por 

meio das problematizações feitas pelo professor, conceituem o conteúdo, 

construindo um conhecimento originado pela interação e ação do educando, via 

intervenção docente. 

Quanto mais ricas e numerosas forem as experiências motoras, 

maior será o número de esquemas construídos pela criança, possibilitando, a 

construção de inúmeras e diferentes habilidades motoras: as operações motoras, 

pelas coordenações estabelecidas entre esses esquemas. Sendo indispensável que 

o professor, em suas ações, suscite o conflito, promova o desequilíbrio cognitivo nas 

crianças, levando-as a elaborarem e testarem hipóteses, anteciparem suas ações, 

favorecendo aplicação, classificação, ordenação, comparação, para que busquem 

ativamente regulações compensatórias (PALMA; PALMA, 2005). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Baseados nos estudos sobre organização curricular pode-se concluir 

que o currículo e a sociedade são produtores e produtos de uma mesma realidade 

na qual tanto a sociedade influencia o currículo quanto o mesmo influencia e produz 

a sociedade, colaborando para manter seus padrões ou modificá-los. Os currículos 

escolares são também manifestações do pensamento e das concepções sobre a 

educação e a sociedade de seu tempo, representando o que esta sociedade espera 

da educação, refletindo em seus programas, conteúdos, objetivos e finalidades seus 

interesses e expectativas. Por esta reciprocidade, ao mesmo tempo em que se 

constrói e estrutura currículos escolares, também se estrutura e constrói a sociedade 

(PACHECO, 2005; PIMENTA, 2002; SACRISTÁN, 1998; SILVA, 1999a; SILVA, 

1999b). 

Os professores não são os únicos responsáveis pelo processo 

educacional, mas são os responsáveis por organizar o processo de ensino. Como 

são eles que vivem o cotidiano da escola em seus contextos de trabalho, torna-se 

essencial sua participação efetiva em todo o processo curricular, estudando, 

argumentando e se posicionando em todos os momentos, inclusive na elaboração 

do currículo como documento escrito, e não apenas como executores de um projeto 

feito por outros educadores. Esta participação favorece o comprometimento do 

professor com a coerência de suas ações ao ensinar, superando a dicotomia entre a 

teoria e a prática, minimizando a distância entre o planejamento e a ação docente, 

construindo um currículo que não acaba com a aprovação do texto, mas que 

continua em processo na sala de aula e em todos os momentos do processo 

educativo. 

O trabalho docente destaca-se por sua complexidade, por envolver 

diversos saberes e conhecimentos desde o planejamento, desenvolvimento, 

avaliação e auto-avaliação. Em todo o processo de ensino e aprendizagem, o 

professor deve ter clareza dos objetivos e das finalidades educativas, planejando e 

organizando suas ações em coerência com seus princípios ontológicos e científicos. 

Por esta razão, ao final de cada aula, na condição de professor estagiário e 

pesquisador procurava avaliar a aula e auto-avaliar minhas ações. Para isto, 

relacionava os pontos interessantes e os que necessitaram mais atenção na aula, 
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para redimensioná-los, se necessário, considerando a coerência entre a estratégia, o 

objetivo e o conteúdo proposto, sem perder de vista o referencial teórico orientador 

da pesquisa. 

Um elemento limitador deste trabalho foi a pouca experiência 

docente do professor estagiário que realizou uma etnopesquisa formação. No 

entanto, esta modalidade de pesquisa favoreceu a formação profissional em uma 

práxis reflexiva no rico espaço do campo de trabalho da escola, tornando o aprender 

a ensinar e a ser professor um de seus elementos marcantes. 

Este processo de aprender a ser professor, como não poderia deixar 

de ser, constituiu-se de maneira conflituosa e complexa, pois muitas relações 

precisariam acontecer de maneira rápida, procurando realizar a pesquisa, aprender 

sobre a teoria de ensino, sobre os conteúdos que deveria ensinar, sobre a seleção 

dos objetivos e as relações com os conteúdos, assuntos e temas; das estratégias 

mais adequadas ao objetivo elaborado; sobre a melhor maneira de conduzir a turma, 

explicar e organizar as atividades; a atenção dispensada a todas as crianças e suas 

inquietudes, ao andamento do tempo, mas principalmente sobre as 

problematizações: o que perguntar evitando induzir as respostas e promover os 

conflitos cognitivos, analisando suas ações e palavras, procurando discernir como 

pensavam a respeito das ações motoras que realizavam; os conhecimentos prévios; 

se estavam sendo contextualizados; se o ensino estava adquirindo sentido e 

significado. 

Diante desta realidade da sala de aula e na condição de professor 

em formação, não poderia esquecer-me de auto-avaliar minhas ações, num 

exercício de auto-observação que se constitui uma constante no trabalho do 

professor reflexivo. 

Por mais simples e pouca que possa ter sido a experiência 

profissional, as dificuldades enfrentadas, as decepções com as estratégias ou aulas 

que não obtinham resultados satisfatórios; retrocessos que geravam angústia e 

frustração se contrapunham em relação à alegria de ouvir nas palavras das crianças, 

as soluções apresentadas aos conflitos propostos, ao sentimento de realização ao 

alcançar os objetivos. Toda a experiência vivida na escola, o contato com os outros 

professores, e funcionários, além da riqueza de conviver com as crianças, buscando 

superar os problemas nas questões éticas e disciplinares e dos problemas pessoais 

que os alunos traziam de suas casas, demonstrou que a complexidade da sala de 
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aula como um ambiente profundamente humano, não pode ser reduzido à 

mensuração em dados numéricos. 

É importante ressaltar o valor da etnografia escolar incentivando a 

participação dos futuros docentes em grupos de estudos e em programas de 

iniciação científica que valorizem a pesquisa na formação inicial e continuada de 

professores, promovendo ações docentes fundamentadas em uma epistemologia 

reflexiva e crítica, minimizando a distância entre os conhecimentos produzidos na 

Universidade e a realidade cotidiana da escola, melhorando a qualidade da 

educação. 

Considero a participação em um projeto de pesquisa e de iniciação 

cientifica e a participação num grupo de estudos como o diferencial para a formação 

inicial de professores, redimensionando a experiência do estágio, permitindo a 

aprendizagem de questões que dificilmente podem ser aprendidas fora das 

vivências profissionais em seu contexto original. 

O projeto curricular avaliado mostrou-se adequado à faixa etária das 

crianças, constituindo-se com uma excelente alternativa para o ensino dos 

conhecimentos da Educação Física sob os pressupostos de uma educação voltada 

para a autonomia, que valoriza as manifestações da corporeidade, Motricidade 

Humana, como expressão inerente à própria natureza em busca de superação. 

Esperamos que este trabalho e a proposta curricular apresentada 

possam servir como subsídio para outros projetos curriculares e outros estudos. Que 

adequando-se às realidades dos contextos específicos, ao valorizar a avaliação e a 

reflexão constante a respeito do ensinar e aprender, sempre se redimensione as 

estratégias de maneira a promover aprendizagens significativas pela utilização dos 

pressupostos da Motricidade Humana e dos princípios Construtivistas, 

principalmente na construção de sentido e de significado ao ensino da Educação 

Física no Ensino Fundamental.  
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APÊNDICE A  

Avaliação Lateralidade Corporal e Dominância Lateral 
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AVALIAÇÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 
NOME:_______________________________________ 2ª SÉRIE    DATA ___/___/___ 

 
LATERALIDADE CORPORAL E DOMINÂNCIA LATERAL 

 
1. QUAIS SÃO OS LADOS DO CORPO? CITE PELO MENOS 4 L ADOS. 
R:_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 
2. LIGUE OS PONTOS CONFORME O SIGNIFICADO (SINÔNIMO): 

 
SUPERIOR -                                                                                        - EMBAIXO 
 
INFERIOR -                                                                                          - FRENTE  
 
INTERNO -                                                                                           - FORA 
 
EXTERNO -                                                                                          - DENTRO 
 
ANTERIOR -                                                                                         - ATRÁS 
 
POSTERIOR -                                                                                       - EM CIMA 
 
 
3. EU TENHO PREFERÊNCIA PELO MEMBRO SUPERIOR_______ _____________ 

E PELO MEMBRO INFERIOR _________________________. 
 
 
4. ESCREVA DENTRO DO QUADRO EM QUAL O LADO DA FOLHA  DE PAPEL ELE 

ESTÁ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5. ESCOLHA UMA DE SUAS MÃOS E DESENHE NO VERSO DESS A FOLHA. NÃO 

SE ESQUEÇA DE DIZER QUAL DAS MÃOS VOCÊ DESENHOU. 
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APÊNDICE B  

Avaliação Equilíbrio Corporal 
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AVALIAÇÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 
NOME:_______________________________________ 2ª SÉRIE    DATA ___/___/___ 

 
EQUILÍBRIO CORPORAL 

 
6. DESTAQUE A FIGURA OU AS FIGURAS ONDE NÃO HÁ EQUI LÍBRIO 

CORPORAL. 

                   
 

                        
 
 
7. FAÇA UM X NA FIGURA EM QUE HÁ MAIOR DIFICULDADE EM MANTER O 

EQUILÍBRIO CORPORAL E CIRCULE A FIGURA EM QUE A POS IÇÃO PARA 
MANTER O EQUILIBRIO CORPORAL É MAIS FÁCIL.  
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8. DESENHE UMA SITUAÇÃO DE EQUILÍBRIO ESTÁTICO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
9. DESENHE UMA SITUAÇÃO DE EQUILÍBRIO DINÂMICO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 49 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE C  

Atividade escrita de apoio 
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LATERALIDADE CORPORAL 

 

OS LADOS DO CORPO.  

 

QUAIS SÃO OS LADOS DO CORPO?  

 

ESQUERDO, DIREITO, FRENTE, ATRÁS, EM CIMA, 

 

EMBAIXO, DENTRO E FORA. 

 

EXISTEM MAIS NOMES OU MAIS LADOS? 

 

LADO ESQUERDO                 E                LADO DIREITO 

 

SUPERIOR = LADO DE CIMA 

 

INFERIOR = LADO DE BAIXO 

 

POSTERIOR = LADO DE TRÁS 

 

ANTERIOR = LADO DA FRENTE 

 

INTERNO = LADO DE DENTRO 

 

EXTERNO = LADO DE FORA 
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ANEXO A  

Desenho Dominância Lateral 
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ANEXO B 

Avaliação Equilíbrio Corporal (verso) 
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